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APRESENTAÇÃO 
 

A celebração de convênios no âmbito governamental, tanto entre entes públicos, quanto entre entes públicos 

e privados, exige procedimentos e documentos essenciais, que respaldem, operacional e juridicamente, os 

atos e fatos que serão praticados por força de suas cláusulas e convenções.  

Os Objetivos deste Manual são uniformizar procedimentos e simplificar as ações relacionadas à celebração, 

execução e prestação de contas de convênio, a serem observados por todos os beneficiários na gestão de 

recursos públicos. Dessa forma, o presente Manual visa, também, tornar a execução financeira mais 

acessível a todos os convenentes, contribuindo para a tempestividade, legalidade e transparência na 

elaboração da prestação de contas, criando condições para maior controle e melhor qualidade do gasto 

público, bem como proporcionando aos que pleiteiam apoio financeiro do estado os meios para formalização 

dos instrumentos exigidos.  

Neste contexto, a Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia – CONDER, doravante 

denominada concedente, apresenta-se como uma empresa de âmbito estadual que tem por finalidade 

coordenar e executar projetos, gerenciar intervenções de engenharia, bem como adotar as ações 

imediatamente correlatas, inerentes às políticas de edificações públicas, desenvolvimento urbano e 

habitação no Estado da Bahia. Nessa perspectiva, os projetos e pleitos a serem apresentados devem focar 

estas ações, permitindo maior celeridade no resultado das análises.  

Principais ações da CONDER: 

I - desenvolver e implementar soluções de mobilidade, envolvendo um conjunto de projetos de 
transporte e circulação que proporcionem o acesso, com qualidade, ao espaço urbano; 
 
II - requalificar o espaço em áreas urbanas e de interesse especial, objetivando a melhoria das 
condições de habitabilidade, conservação ambiental e desenvolvimento social e econômico; 
 
III - contratar, coordenar e executar projetos, bem como contratar e gerenciar as obras e serviços 
de implantação, qualificação e conservação de equipamentos necessários à convivência 
comunitária; 

IV- desenvolver e implementar projetos e obras voltados à solução da destinação final de resíduos 
sólidos urbanos; 

V - coordenar o subsistema de informações geoespaciais, visando apoiar a execução de projetos 
de mobilidade, habitação e requalificação urbana; 

VI - produzir habitação extensiva com rede de infraestrutura e equipamentos urbanos necessários 
à moradia plena em áreas urbanas; 

VII - atuar junto aos órgãos do governo e concessionários de serviços públicos na urbanização de 
áreas destinadas a programas habitacionais, de acordo com as orientações e regulamentos 
municipais de desenvolvimento urbano; 

VIII - promover condições adequadas de habitabilidade, por meio de intervenções em áreas 
precárias, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população; 

IX - contratar, coordenar e executar projetos, bem como contratar e gerenciar obras e serviços de 
implantação e qualificação de edificações de prédios públicos. 
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1. DEFINIÇÕES 

I. Convênio - forma de ajuste entre o poder público e entidades públicas ou privadas sem fins 

lucrativos para a realização de objetivos de interesse comum, mediante mútua colaboração.  

II. Contrapartida (*) - recursos financeiros, bens ou serviços, desde que economicamente 

mensuráveis investidos pelo convenente, para a execução do objeto; 

III. Concedente (*) - entidade da administração estadual direta, autarquia, fundação, empresa pública 

ou sociedade de economia mista, responsável pela transferência dos recursos financeiros 

destinados à execução do objeto do convênio;  

IV. Convenente (*) - entidade da administração estadual direta, autarquia, fundação, empresa pública 

ou sociedade de economia mista, do Estado da Bahia ou de outra esfera de governo, ou entidades 

privadas, responsáveis pelo recebimento dos recursos do convênio, sua aplicação e prestação de 

contas;  

V. Meta (*) - especificação da quantidade de produto (s) ou resultado (s) que se espera obter em 

determinado horizonte temporal, expressa na unidade de medida adotada;  

VI. Objeto (*) - produto final do convênio, considerando o programa de trabalho e suas finalidades;  

VII. Prestação de Contas - procedimento vinculado ao Convênio, em que o convenente, após 

execução, parcial ou total, do objeto, demonstra a sua consecução, nos estritos termos pactuados 

no plano de metas previsto, bem como a boa e regular aplicação dos recursos recebidos, 

submetendo-o à análise da concedente; 

VIII. Termo aditivo (*) - instrumento que tenha por objetivo a alteração de convênio, formalizado durante 

a sua vigência, vedada a alteração da natureza do objeto;  

IX. Tomada de Contas Especial (TdeCE) – processo administrativo devidamente formalizado, com 

rito próprio, para apurar responsabilidade por ocorrência de dano à administração pública a fim de 

obter o respectivo ressarcimento. (Extraído do sítio do Tribunal de Contas da União)  

(*) Art. 3º, Capítulo I - Das Disposições Gerais, Decreto nº 9.266/2004 
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2. REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO 

 Os convênios e seus termos aditivos deverão ser precedidos da apresentação, pelo proponente, dos 

seguintes requisitos para a sua celebração: 

I. Plano de trabalho (assinado pelo técnico responsável) que deverá conter, no mínimo: 

a) justificativa para a celebração do instrumento; 

b) descrição completa e precisa do objeto a ser executado; 

c) especificação clara e precisa de cada uma das metas a serem atingidas, qualitativa e 

quantitativamente, não sendo admitidas ações com conteúdos genéricos;  

d) definição dos parâmetros objetivos a serem utilizados para aferição do cumprimento das 

metas e avaliação dos resultados; 

e) cronograma de execução do objeto e cronograma de desembolso; 

f) previsão de início e fim da execução do objeto, com a especificação de cada etapa ou fase 

programada, e fixação dos prazos de início e de conclusão de cada uma delas; 

II. Plano de aplicação dos recursos financeiros a serem desembolsados, incluídos os da 

contrapartida financeira do convenente, se for o caso, para cada projeto ou evento, 

acompanhado da sua memória de cálculo em planilha detalhada; 

III. Projeto básico ou executivo, conforme previsto nas normas aplicáveis, quando se tratar de obra 

de construção e/ou reforma a ser licitada ou contratada, acompanhado de plantas, planilhas de 

custos, especificações de materiais e serviços, orçamento (assinado pelo técnico responsável) e 

cronograma físico/financeiro (assinado pelo técnico responsável), além da comprovação do regular 

licenciamento ambiental, nas hipóteses previstas na legislação. 

IV. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART (o técnico que assina os projetos deverá ser o mesmo 

constante na ART); 

V. Fotos do local da intervenção. 
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3. ROTEIRO PARA A CELEBRAÇÃO, EXECUÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS 

I- CELEBRAÇÃO DO CONVÊNIO 

O proponente formalizará solicitação, através de ofício, endereçado ao Diretor Presidente da CONDER (*), 

na forma do modelo Anexo 1, via Sistema Eletrônico de Informação - SEI, acompanhado dos requisitos 

para celebração (Plano de Trabalho, Plano de Aplicação de recursos financeiros  / cronograma de 

desembolso  e Projeto Básico ou Executivo, dentre outros) e da documentação necessária para formalização 

do convênio, na forma do disposto no Art. 173 da Lei Estadual nº 9.433/05, de 01 de março de 2005, abaixo 

indicada: 

1. comprovação de que a pessoa que assinará pelo convenente tem competência para este fim 

específico;  

2. comprovação de que o convenente não está em situação de mora ou de inadimplência junto à 

Administração Pública Estadual, em decorrência de outros recursos anteriormente recebidos;  

3. prova de regularidade do convenente para com as Fazendas Federal e Estadual (**); 

4. prova de regularidade do convenente para com a Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos (CND), e para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);  

5. prova de inexistência de débitos do convenente inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  

6. Comprovação do exercício pleno dos poderes referentes à propriedade do imóvel, mediante certidão 

emitida por cartório competente, sempre que o objeto do convênio seja a execução de obras ou 

benfeitorias em imóvel ((Capítulo 5 - Requisitos para celebração de convênios art. 5º, letra f, Lei Estadual nº 9.266/2004); 

7. Declaração de Domínio Público (quando couber), modelo Anexo 4; 

8. Declaração de Comprovação de instituição, regulamentação e arrecadação de tributos municipais 

previstos no artigo 156 da Constituição Federal (Capítulo 5 - Requisitos para celebração de convênios art. 5º, letra i, 

Lei Estadual nº 9.266/2004), modelo Anexo 5; 

9. Comprovação de que a contrapartida, quando prevista, está devidamente assegurada ou, caso o valor 

em reais calculado seja inferior ao mínimo estabelecido pelo Estado da Bahia, a concedente dispensará 

o convenente dessa obrigação (Capítulo 5 - Requisitos para celebração de convênios art. 5º, letra a (nº 8), Lei Estadual 

nº 9.266/2004), modelo Anexo 7; 

10. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ (cópia) 

11. Documentos de Habilitação do Prefeito (a): a) Ata de Posse; b) Diploma de Prefeito (a); c) 

Comprovante de residência; d) Cadastro Pessoa Física – CPF; e) Carteira de Identidade Civil – RG. 

 

Notas: 

(*) No caso de pleitos protocolados na SEDUR/outra secretaria ou na governadoria a documentação obrigatória para celebração de 

convênios poderá, a critério do proponente, ser entregue na CONDER, via SEI, para análise e parecer técnico.  

(**) A Certidão da Situação de Adimplência do Convenente suprirá, para fins de celebração de convênio ou instrumentos congêneres, 

a apresentação das certidões negativas ou positivas com efeito negativo referentes à existência de débitos com empresas públicas e 

sociedades de economia mista e as relativas a tributos estaduais. (Art. 3º § 2º Decreto nº 13.347 de 11 de outubro de 2011). 
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II- EXECUÇÃO DO CONVÊNIO  

É a fase que se inicia após o recebimento dos recursos, quando começam a se desenvolver as atividades 

previstas para a consecução do produto final do convênio. 

A autorização do início das obras e a liberação da 1ª (primeira) parcela prevista no cronograma de 

desembolso dependerão do cumprimento das seguintes orientações: 

1. publicação do extrato do Convênio no Diário Oficial do Estado pelo concedente; 

2. apresentação dos documentos do processo licitatório ou da contratação direta (DL, Inexigibilidade) 

para confrontação com o Check list previsto(1) e análise da planilha orçamentária da contratação e 

cronograma físico/financeiro, para verificação se contemplam os serviços necessários para a 

conclusão daqueles previstos no projeto e na planilha conveniada; 

3. abertura de conta específica para o convênio. 

Atendidos os requisitos acima, o convenente deverá solicitar a liberação dos recursos mediante ofício de 

solicitação de liberação da 1ª parcela do convênio e dar entrada no Protocolo Geral da concedente, na forma 

do modelo Anexo 2, acompanhado do extrato de conta específica para o convênio (CONTA ATIVA). 

As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o cronograma de desembolso e 

avanço físico previstos no Plano de Trabalho, exceto nos casos abaixo enumerados, hipóteses em que as 

mesmas ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ocorrentes: 

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na 

forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados 

periodicamente pelo concedente e adequadamente formalizados; 

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no 

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou o 

inadimplemento do convenente com relação a outras cláusulas conveniais básicas; 

III - quando o convenente deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pela concedente. 

Recebida a última parcela, o convenente fica obrigado a prestação de contas final do ajuste, a ser 

apresentada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do término da vigência, nos termos do 

Art. 7º, f, 3 do regulamento do Decreto Estadual nº 9.266/04. 
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Manual de Convênios Página 9 

(1) CHECK LIST - DOCUMENTOS DO PROCESSO LICITATÓRIO 

 

Da Contratação por meio de Licitação 

1. Declaração do ordenador de que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual (LOA) e compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a lei de diretrizes 

orçamentárias (LDO), modelo Anexo 6; 

2. Edital; 

3. Comprovante da publicação do edital resumido - DOE/Municípios x e/ou JC Local x; 

4. Portaria de designação da comissão de licitação; 

5. Atas do certame (publicação); 

6. Planilha orçamentária da licitação; 

7. Cronograma físico financeiro da licitação; 

8. Homologação e adjudicação (publicação); 

9. Declaração, assinada pelo chefe do executivo e pelo presidente da comissão de licitação, de que o 

processo licitatório está de acordo com a Lei de Licitações escolhida (Estadual ou Federal), inclusive 

quanto à forma de publicação, modelo Anexo 8; 

Da Empresa vencedora 

1. Expediente da empresa encaminhando a Proposta de Preços ao Município; 

2. Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral – CNPJ - MF; 

3. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica – CREA - BA; 

4. Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal; 

5. Certidão Negativa de Débitos Tributários - Fazenda Estadual; 

6. Certidão Negativa de Débitos inscritos na dívida ativa da União e relativos a tributos federais; 

7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

8. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

9. Carteira de Identidade Civil - SSP - (RG) - do representante legal; 

10. CPF - MF - do representante legal; 

11. Comprovação dos requisitos mínimos de qualificação para a execução do objeto; 

12. Planilha orçamentária da contratação; 

13. Cronograma físico financeiro da contratação. 

Do Contrato 

14. Termo de Contrato; 

15. Comprovante da publicação do Contrato resumido - DOE/Municípios x e/ou JC Local x. 
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Manual de Convênios Página 10 

Nos casos de Decreto de Emergência com contratação direta por Dispensa e Inexigibilidade deverão 

ser exigidos os seguintes documentos para análise: 

Da Dispensa ou Inexigibilidade 

Justificativa para a sua dispensa ou a sua inexigibilidade, conforme o caso, com o respectivo 

embasamento legal quando o convenente pertencer à Administração Pública; 

1. Termo de Referência - TR; 

2. Planilha orçamentária do Plano de Trabalho; 

3. Cronograma físico financeiro do Plano de Trabalho; 

4. O parecer da Procuradoria Jurídica Municipal; 

5. Publicação do ato de Dispensa (DL) ou Inexigibilidade (IL). 

Da Empresa vencedora 

1. Expediente da empresa encaminhando a Proposta de Preços ao Município; 

2. Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral – CNPJ - MF; 

3. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica – CREA - BA; 

4. Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal; 

5. Certidão Negativa de Débitos Tributários - Fazenda Estadual; 

6. Certidão Negativa de Débitos inscritos na dívida ativa da União e relativos a tributos federais; 

7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

8. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

9. Carteira de Identidade Civil - SSP - (RG) - do representante legal; 

10. CPF - MF - do representante legal; 

11. Comprovação dos requisitos mínimos de qualificação para a execução do objeto; 

12. Planilha orçamentária da contratação; 

13. Cronograma físico financeiro da contratação. 

Do Contrato 

1. Termo de Contrato; 

2. Comprovante da publicação do Contrato resumido - DOE/Municípios x e/ou JC Local x. 

Nota 

-O gestor responsável pelo ente ou entidade convenente, e daqueles que o substituírem no curso da execução do convênio, ficam 

ciente da obrigatoriedade da apresentação de Termo de Declaração contendo número de RG, CPF, endereço profissional e residencial, 

e de manter atualizadas tais informações pelo prazo previsto no art. 9°, § 1°, da Resolução nº 144/13 TCE. 
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Manual de Convênios Página 11 

A. CUIDADOS A SEREM ADOTADOS DURANTE A EXECUÇÃO DO CONVÊNIO 

 Não se desviar da finalidade original do convênio;  

 Não celebrar convênio com mais de uma instituição para o cumprimento do mesmo objeto, exceto 

quando se tratar de ações complementares, o que deverá ficar consignado no respectivo convênio; 

 Não incorrer em atraso não justificado no cumprimento de etapas ou fases programadas;  

 Cumprir fielmente as cláusulas ou condições estabelecidas no convênio;  

 Em caso de denúncia, conclusão, rescisão ou extinção do instrumento, devolver os saldos, em no 

máximo 30 dias da data de encerramento do convênio, sob pena de instauração de Tomada de Contas 

Especial;  

 Não utilizar recurso em desacordo com o Plano de Trabalho conveniado, sob pena de rescisão do 

convênio e de instauração de Tomada de Contas Especial;  

 Somente contratar empresas prestadoras de bens e serviços que tenham capacidade de fornecer os 

produtos contratados de acordo com o especificado no plano de trabalho;  

 Apresentar a prestação de contas de cada parcela recebida, sob pena de suspensão do repasse das 

demais parcelas e, até, de rescisão do convênio.  

 É considerado motivo para rescisão do convênio, independentemente de sua formalização, a não 

observância de qualquer das cláusulas estabelecidas, especialmente quando verificadas as seguintes 

situações: 

a) utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho; 

b) falta de apresentação de prestação de contas de qualquer parcela, conforme prazos estabelecidos; 

c) aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com o estabelecido neste Regulamento. 
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B. TERMO ADITIVO DE PRAZO OU DE VALOR (ACRÉSCIMO/SUPRESSÃO/AJUSTE) 

Orientações Gerais 

Aditivo de Prazo Aditivo de Meta física e/ou Valor 

 Solicitação do convenente, que deve ocorrer 
até 60 (sessenta) dias antes do fim da 
vigência do convênio, contendo justificativa 
fundamentada para a prorrogação de prazo; 

 Solicitação do convenente, que deve ocorrer 
até 60 (sessenta) dias antes da alteração que 
se pretende efetuar, estando o convênio 
vigente, contendo justificativa fundamentada 
para a alteração dos valores pactuados; 

 Manifestação expressa da CONDER (técnico, 
financeira e jurídica) sobre o atual estágio da 
execução do objeto do convênio, juntando 
aos autos a comprovação da sua realização, 
por meio de relatórios, inspeções, visitas in 
loco, atestação da satisfatória realização do 
objeto e quaisquer outros instrumentos 
(devidamente assinados pela pessoa 
competente) que permitam aferir o 
cumprimento de todas as atividades previstas 
no plano de trabalho, condizentes com os 
recursos já repassados; 

 Manifestação expressa da CONDER (técnico, 
financeira e jurídica) sobre o atual estágio da 
execução do objeto do convênio, juntando aos 
autos a comprovação da sua realização, por 
meio de relatórios, inspeções, visitas in loco, 

atestando a necessidade dos acréscimos ou 
supressões solicitadas pelo convenente; 

 Prestações de contas das parcelas já 
repassadas com manifestação do setor técnico 
competente acerca de sua regularidade e da 
necessidade dos acréscimos ou supressões. 

Documentação Suporte 

 Cópia do último plano de trabalho; 

 Cópia do convênio original; 

 Cópia do último aditivo, se houver;  

 Cópia do Novo Plano de trabalho do termo aditivo, devidamente assinado do pelo proponente, 
alterando o termo final do convênio e demonstrando as ações que foram executadas e as que serão 
implementadas para consecução e continuidade dos seus objetivos. 
Deve constar do plano de trabalho um plano de aplicação detalhado, em que constem todos os itens 

necessários para execução dos objetivos estabelecidos no convênio, de forma discriminada, com 

os respectivos quantitativos, preços unitários e globais 

Documentação obrigatória  

 Comprovação de que a pessoa que assinará pelo convenente tem competência para este fim 
específico 

 Comprovação de que o convenente não está em situação de mora ou de inadimplência junto à 

Administração Pública Estadual, em decorrência de outros recursos anteriormente recebidos 

 Prova de regularidade do convenente para com as Fazendas Federal, Estadual do seu domicílio ou 
sede 

 Prova de regularidade do convenente para com a Seguridade Social (INSS), mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos (CND), e para com o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) 

 Prova de inexistência de débitos do convenente inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

 

.  
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Manual de Convênios Página 13 

III. PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A. PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL 

É a documentação apresentada, na forma do modelo Anexo 3, para comprovar a execução de uma parcela 

recebida (em caso de convênios com 02 (duas) ou mais parcelas) e deverá conter os documentos exigidos 

previstos no Quadro C - O que deve conter na prestação de contas parcial e final. 

A prestação de contas parcial será analisada e avaliada na unidade técnica pertinente do concedente que 

emitirá parecer sobre os aspectos: 

a) Técnico (unidade técnica responsável pelo programa) - referente a execução física e cumprimento dos 

objetivos do convênio, podendo inclusive a concedente valer-se de laudos de vistoria ou informações 

conseguidas junto a autoridades públicas do local de execução do convênio; 

b) Financeiro (unidade técnica responsável pela prestação de contas) - o qual deverá referir-se à correta 

aplicação dos recursos recebidos pelo convenente, observando tanto os aspectos formais como os 

princípios fundamentais da Administração Pública, especialmente o da economicidade. 

-Quando deve ser apresentada?  

Dentro de 30 (trinta) dias do prazo final de aplicação de cada parcela ou término da vigência estabelecido 

pelo respectivo convênio.  

Quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, 

execução insatisfatória ou de quaisquer outros tipos de irregularidades identificadas na apresentação da 

prestação de contas parcial, a concedente providenciará a interrupção de repasses e notificará o convenente 

do inadimplemento da obrigação e fixará prazo máximo de 30 (trinta) dias para o saneamento das 

pendências identificadas ou cumprir a obrigação. 

B. PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL 

É a documentação comprobatória da execução das despesas, apresentada ao final da execução do objeto 

do convênio.  

-Quando apresentar?  

O convenente prestará contas total à concedente dos recursos aplicados dentro de 30 (trinta) dias do término 

da vigência do convênio, acompanhada dos documentos exigidos previstos no Quadro C - O que deve 

conter na prestação de contas parcial e final. 
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C. O QUE DEVE CONTER NA PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL E FINAL  

ITEM 
DOCUMENTOS  

A SEREM ENCAMINHADOS  
M

O
D

E
L

O
 

  

PRESTAÇÃO  

DE 

 CONTAS 

  1ª  2ª à nº Final 

1 Do Expediente         

1.1 Expediente do convenente encaminhando a prestação de contas, endereçada a 

Diretoria de Administração e Finanças – DIRAF, na forma do modelo Anexo 3, contendo 

os documentos necessários para prestação de contas de Convênio e dar entrada no 

Protocolo Geral da CONDER. 

x   x x x 

2 Dos Documentos do Convênio         

2.1 Termo de Convênio e respectiva publicação no Diário Oficial – DOE;    x     

2.2 Plano de Trabalho devidamente aprovado; x   x     

2.3 Termos Aditivos celebrados e respectivas publicações no Diário oficial– DOE;     PC Posterior 

2.3.1 Novo Plano de Trabalho devidamente aprovado; x  PC Posterior 

3 Do (s) Contrato (s)          

3.1 Termo de Contrato    x     

3.2 Comprovante da publicação do Contrato resumido - DOE/Municípios x e/ou JC Local x    x     

3.3 Ordem de Serviço – OS    x     

3.4 Termo aditivo de prazo do contrato firmado pelo Município e empresa contratada;   PC Posterior 

3.5 Comprovante da publicação do Termo Aditivo ao Contrato –DOE / Municípios x e/ou JC 

Local x. 

  PC Posterior 

4 Da Documentação Técnica de Engenharia      

4.1 CNO - Matrícula no Cadastro Específico do INSS - referente à obra contratada;    x     

4.2 Resumo do Boletim de Medição - RBM - modelo Anexo 20, assinado / identificado, na 

última página e rubricado nas demais, pela fiscalização do Município e pelo RT 

(responsável técnico) da empresa executora; 

x   x x x 

4.3 Boletim de Medição - BM, modelo Anexo 19, assinado / identificado na última página 

e rubricado nas demais pela fiscalização do Município e pelo RT (responsável técnico) 

da empresa executora; 

x   x x x 

4.4 Memória de Cálculo, assinada / identificada pela fiscalização do Município e pelo RT 

(responsável técnico) da empresa executora – apresentação a critério / determinação 

da Fiscalização do Município; 

   x x x 

4.5 Relatório Fotográfico - apresentar quatro fotos, coloridas, panorâmicas, 151 x 102 

mm, registrando a visualização / situação da obra na data da Medição / Prestação de 

Contas - impressão em papel A4; 

x   x x x 

4.6 Relatório de execução físico-financeiro, assinado / identificado na última página e 

rubricado nas demais pela fiscalização do Município e pelo RT (responsável técnico) da 

empresa executora, contendo o percentual de realização do objeto do convênio, sua 

compatibilidade com o montante financeiro dos recursos recebidos e planilha 

conveniada, a funcionalidade e qualidade da obra, além do atendimento aos fins 

propostos. 
Informar inclusive se o seu recebimento é provisório ou definitivo, as certidões de 

quitação dos encargos incidentes sobre a obra, bem como o documento hábil expedido 

pelo poder público municipal, liberando a obra para uso e utilização para os fins 

autorizados, quando cabível. 

Informar, quando cabível, se as máquinas ou equipamentos foram instalados e se estão 

em efetivo funcionamento; 

x  x x x 

4.7 Foto da(s) Placa(s) da Obra -  impressão em papel A4; x   x     
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ITEM 
DOCUMENTOS  

A SEREM ENCAMINHADOS  

M
O

D
E

L
O

 

  

PRESTAÇÃO  

DE 

 CONTAS 

  1ª  2ª à nº Final 

4.8 ART de Execução da Obra, do RT (responsável técnico) da empresa executora, 

acompanhada do respectivo comprovante de pagamento; 

   x     

4.9 ART de Fiscalização do Município acompanhada do respectivo comprovante de 

pagamento; 

   x     

4.10 Desenhos de Como Construído – as built, assinado  / identificado pela fiscalização do 

Município e pelo RT (responsável técnico)  da empresa executora - em todas as 

pranchas; (apresentação a critério / determinação da Fiscalização do Município); 

       x 

4.11 Termo de Recebimento Provisório / Definitivo, modelos Anexos 17 e 18, 

respectivamente, assinado / identificado pela fiscalização do Município e pelo RT 

(responsável técnico) da empresa executora; (Comissão constituída - Portaria - pelo 

Município),  

x       x 

4.12 Nota Fiscal / Fatura eletrônica ou manual (*), emitida em nome do Município, 

constando: 

- o objeto da Nota Fiscal – de serviços;  

- o número da medição; 

- o Nº do Convênio celebrado entre a Pref. e a CONDER; 

- o Nº do Contrato entre Prefeitura a e empresa executora; 

- o valor correspondente ao valor total ou de parte do valor do Boletim de Medição 

destacando, no corpo na nota: 

- o valor da remuneração da mão de obra utilizada; 

- o valor dos materiais utilizados; 

- o percentual das alíquotas e os respectivos valores das contribuições ao INSS, ISS e 

IR; 

A Nota deverá ser atestada pela fiscalização do Município - Atesto que os serviços 

foram realizados; 

(*) No caso de NF manual - deverá ser autenticada p/  funcionário público e 

apresentada justificativa da sua utilização pelo setor de tributos do Município sede da 

empresa responsável. 

x   x x x 

5 Da Documentação Contábil / Financeira       

5.1 Guias de Recolhimento - GPS das contribuições devidas ao INSS do mês de 

apresentação da respectiva Nota Fiscal; (cabe ao Município efetuar a retenção do valor 

correspondente quando da liberação dos recursos financeiros e recolher em nome do 

prestador do serviço); 

   x x x 

5.2 IRRF das contribuições devidas no mês de apresentação da respectiva Nota Fiscal; 

(cabe ao Município efetuar a retenção do valor correspondente quando da liberação 

dos recursos financeiros); 

   x x x 

5.3 Documento de Arrecadação Municipal – DAM, das contribuições devidas ao ISS, no 

mês da apresentação da respectiva Nota Fiscal; (cabe ao Município efetuar a 

retenção do valor correspondente quando da liberação dos recursos financeiros e 

recolher em nome do prestador de serviço); 

   x x x 

5.4 Comprovação do Pagamento – Quitação das parcelas à empresa contratada; 

documentos exigidos:  

Empenho, 

Nota de Liquidação,  

Ordem Bancária, 

Recibo, 

Cópia do cheque com a declaração original do recebimento da fatura correspondente, 

firmada pelo responsável legal da empresa - ver representante legal constante do 

Contrato firmado entre o Município / Empresa;  

   x x x 

5.5 Relação de Pagamentos – modelo Anexo 10, compatível cronologicamente com o 
extrato / conciliação bancária; 

x   x x x 

5.6 Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa e Execução Físico-Financeira – 

modelos Anexos 11 e 12, respectivamente; 

x   x x x 
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ITEM 
DOCUMENTOS  

A SEREM ENCAMINHADOS  

M
O

D
E

L
O

 

  

PRESTAÇÃO  

DE 

 CONTAS 

  1ª  2ª à nº Final 

5.7 Comprovante de depósito, em conta específica do Estado / CONDER, do saldo de 

recursos por ventura existentes na conta específica do convênio; 

       x 

5.8 Extrato Bancário da Conta Corrente e da Conta de Aplicação dos recursos financeiros 

liberados;  

   x x x 

5.9 Conciliação Bancária e Demonstrativo de Rendimentos da Conta Corrente e da Conta 

de Aplicação dos recursos financeiros liberados, modelos Anexos 13 e 14, 

respectivamente; 

x   x x x 

5.10 Declaração de Guarda e Conservação dos Documentos Contábeis, modelo Anexo 

15; 

x    x 

5.11 Relatório de Cumprimento do Objeto, modelo Anexo 16; x    x 
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D. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL - TdeCE 

-O que é tomada de contas especial?  

É  um  instrumento  de  que  dispõe  a Administração  Pública  para  ressarcir-se  de  eventuais  prejuízos  

que  lhe  forem causados, sendo o processo revestido de rito próprio e somente instaurado depois de 

esgotadas as medidas administrativas para reparação do dano.  

-A responsabilização deve ser imputada ao agente que assinou o convênio? 

Nem sempre. Deve-se observar quem realmente deu causa ao dano. Em alguns casos o agente responsável 

pela assinatura do Convênio não o executou, ficando a gestão dos recursos/execução sob a 

responsabilidade de outro agente, que então será identificado como responsável pelo dano. 

-Por que, em alguns casos, o prefeito sucessor pode ser responsabilizado em uma TdeCE? 

Quando determinado Prefeito não apresentou a prestação de contas ou o fez de forma incompleta, mas o 

objeto e os objetivos pactuados foram alcançados, é obrigação do gestor atual encaminhar a documentação 

faltante, além de prestar informações e esclarecimentos sobre o objeto e os objetivos do convênio. 

O TCU tem este entendimento contido na Súmula nº 230, a seguir transcrita: 

“Compete ao prefeito sucessor apresentar as contas referentes aos recursos federais recebidos por seu 

antecessor, quando este não o tiver feito ou, na impossibilidade de fazê-lo, adotar as medidas legais visando 

ao resguardo do patrimônio público com a instauração da competente Tomada de Contas Especial, sob 

pena de corresponsabilidade.” 

Assim, o prefeito sucessor ou atual tem a obrigação de encaminhar as contas de seus antecessores. Quando 

a documentação referente ao convênio não tiver sido deixada na prefeitura, deve-se implementar medidas 

tais como: ação judicial para busca e apreensão de documentos, ação de reparação de danos, ação de 

improbidade administrativa, entre outras, conforme o caso. 

-Quais as hipóteses em que a tomada de contas especial é instaurada?  

Será instaurada Tomada de Contas Especial quando:  

a) – Omissão no dever de prestar contas; 

Ocorre quando o convenente não envia, no prazo estipulado*, a prestação de contas. Nesta situação, o 

débito original será a totalidade do valor repassado pela concedente. 

(*) “...dentro de 30 (trinta) dias do prazo final da aplicação de cada parcela ou do término da vigência 

estabelecido pelo respectivo convênio” (Art. 9º Resolução 144/2013, 12 de dezembro de 2013 TCE). 

b) – Irregularidades na documentação exigida para a prestação de contas; 

Ocorre quando, ao analisar a prestação de contas, o concedente solicita documentos complementares 

necessários à  comprovação  da  regular  utilização  dos  recursos,  mas  tal  documentação  não  é  fornecida  

pelo convenente. Nesse caso, o débito original poderá ser parcial ou total, de acordo com a abrangência 

dos documentos solicitados. 

c) – Inexecução TOTAL ou PARCIAL do objeto pactuado; 

Assim, se a obra for executada parcialmente e esse percentual executado estiver cumprindo com o objetivo 

do Convênio, considera-se como inexecução parcial do objeto. Cobra-se, então, o valor equivalente ao 

percentual não executado. 
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Caso contrário, mesmo quando executado parcialmente o objeto, mas não cumprindo com o objetivo 

estabelecido, a motivação da TdeCE será a “não consecução dos objetivos” (ou o “não-atingimento dos 

objetivos pactuados”), com a glosa total dos recursos repassados. 

d) – Desvio de finalidade na aplicação dos recursos;  

Ocorre  quando  há  utilização  dos  recursos  repassados  em  fins  diferentes  dos previamente  acordados.  

Nesta situação,  o  valor  original do  débito  poderá ser  total ou  parcial,  a  partir  do  levantamento  da  

quantia  utilizada  em  desacordo  com  o previsto. 

e) – Não consecução dos objetivos pactuados;  

Ocorre quando o objetivo do convênio ou instrumento congênere não é alcançado, apesar  da  execução  

total  ou  parcial  do  objeto.  São os  casos  também  em  que  o percentual  de  alcance  do  objetivo  é  

inferior  ao  percentual  de  execução  do  objeto.  

Para fins  de  levantamento  de  dano,  deve  ser  considerado  o  percentual  não alcançado dos objetivos 

previamente estabelecidos.  

f)– Impugnação de despesas; 

Ocorre quando  são  verificadas  irregularidades  na  comprovação  da  execução  de despesas  tais  como  

documentos  fiscais  inidôneos,  pagamento  irregular  de despesas,  superfaturamento  na  contratação  de  

obras  e  serviços,  entre  outros.  

Nestas situações,  o  débito  original  deverá  ser  quantificado  conforme  as irregularidades constatadas. 

g)  –  Não utilização, total ou parcial, dos rendimentos da aplicação financeira no objeto do Plano de 

Trabalho; 

Ocorre quando  os  recursos  provenientes  da  aplicação  financeira  não  forem utilizados na execução do 

objeto nem devolvidos ao concedente.  

h)  –  Prejuízo em razão da não aplicação dos recursos do Estado no mercado financeiro  ou  no  caso  de  

não  devolução  dos  rendimentos obtidos  e  não utilizados no objeto do Plano de Trabalho; 

Ocorre quando os  recursos  recebidos  não  forem  investidos  em  caderneta  de poupança ou fundo  de 

curto prazo. Neste caso, o débito original será baseado em simulações  de  rendimento  do  valor  repassado,  

devendo  ser  considerados,  para  tal cálculo, os índices vigentes à época em que os recursos deveriam 

estar aplicados.  

i) – Não devolução de saldo do convênio; 

Ocorre quando não houver a devolução de saldo existente na conta do convênio ao concedente.  

j)  –  Ocorrência de desfalques ou desvio de dinheiro, bens e valores públicos; 

Ocorre  quando  devido  à  ação,  omissão,  negligência  ou  participação  direta/indireta de  servidor ou de  

empregado público, há prejuízo ao Erário. Independe se o dano houver  sido  causado  mediante  fraude  

individual  de  servidor  ou  em  conluio  com terceiros  beneficiados.  Neste  caso,  o  débito  será  apurado  

pelo  valor  total  do  dano verificado  e  será  contado  da  data  do  evento,  quando  conhecida,  ou  da  

data  de ciência do fato pela Administração. 

K) – Outros motivos - Prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo, desarrazoado ou antieconômico, de que 

resulte dano ao erário ou ao patrimônio público.  
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E. PERGUNTAS MAIS FREQÜENTES 

1. A partir de quando as despesas podem ser efetuadas? 

R: A partir da liberação da primeira parcela do convênio, estando ele vigente, e do seu ingresso na conta 

corrente específica do Convênio.  

2. Pode haver saque de valores da conta vinculada de Convênio?  

R: Não. A movimentação deve ser feita, exclusivamente na conta corrente, mediante cheque nominativo, 

ordem bancária, transferência eletrônica disponível ou outra modalidade de saque autorizada pelo Banco 

Central do Brasil, em que fique identificada sua destinação e, no caso de pagamento, o credor.  

3. Podem ser pagas despesas com tarifas bancárias com recursos do Convênio?  

R: Não. A lei veda a realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, 

inclusive referente a recolhimento de impostos fora do prazo. Quando houver pagamento dessas despesas, 

o convenente deverá efetuar o depósito do valor equivalente na conta do Convênio ou devolver ao 

Estado/SEDUR no ato da Prestação de Contas Final.  

4. Podem ser pagas despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar? 

R: Não.  

5. Podem ser redistribuídos os recursos ou trespasse, cessão ou transferência da execução do 

objeto a terceiros, ainda que para entidades congêneres, a qualquer título? 

R: Não. 

6. Podem ser pagas despesas em data anterior ou posterior à vigência do convênio? 

R: Não.  

7. Podem ser pagas despesas com impostos?  

R: Sim, no caso de serviços que estejam relacionados com o objeto do Convênio. Admitem-se recolhimentos 

de tributos na fonte: ISS, INSS, IRRF e FGTS. Estes recolhimentos devem ser demonstrados através de 

Guias de Pagamento no ato da Prestação de Contas.  

8. Cupom fiscal poderá ser aceito como comprovante de despesas?  

R: O cupom fiscal só tem valor fiscal, quando a mercadoria vem discriminada, contendo CNPJ, Inscrição 

Estadual e endereço do estabelecimento. Solicitar que o cupom fiscal saia em nome do convenente ou 

discriminar a referência ao convênio; se não for possível, pedir uma Nota Fiscal. Identificar sempre o número 

do convênio na nota.  

9. Recibo poderá ser aceito como comprovante de despesas?  

R: Sim, a legislação estabelece que nos pagamentos de SERVIÇOS realizados por trabalhador avulso, sem 

vínculo empregatício, os recibos devem conter identificação do RG, CPF e endereço de sua residência, e a 

comprovação do recolhimento da retenção e da cota patronal ao INSS. 

10. Depósitos realizados na conta de fornecedores poderão ser aceitos como comprovante de 

despesas?  

R: Não. Nos pagamentos a pessoas jurídicas devem ser emitidas notas ou cupons fiscais de compras ou 

prestação de serviços, devidamente atestadas pela unidade competente, com identificação do responsável.  

11. Quando o convenente esquece de fazer referência ao convênio, data de emissão e assinatura 

no corpo da nota (atesto), o mesmo poderá fazer a referência por meio de carimbo?  

R: Sim, mas com as devidas justificativas ou fazer a correção por meio de erratas ou carta de correção.  
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12. Os comprovante de despesas poderão ser referenciados em nome de outras pessoas que não 

seja o Convenente/executor do convênio?  

R: Não. Os comprovantes deverão ser emitidos em nome do convenente/executor, devidamente 

identificados com referência ao número do convênio.  

13. Quando o concedente atrasar os recursos e atrapalhar o cronograma de atividades previsto no 

Plano de Trabalho do Convênio, é possível estender a vigência do Convênio?  

R: Sim, a Concedente, neste caso, deve prorrogar “de ofício” a vigência do convênio, limitada à prorrogação 

ao exato período do atraso verificado. Assim, se o atraso foi de um mês a vigência será prorrogada para 

mais um mês.  

14. Há necessidade de apresentar prestação de contas parcial para realização do aditamento?  

R: Sim, por tratar-se de meio hábil para a concedente exercer legitimamente sua função gerencial 

fiscalizadora.  

15. É possível reformular o plano de trabalho durante a execução do convênio?  

R: É possível, desde que o objeto seja mantido e a solicitação do convenente (contendo justificativa e novo 

detalhamento das despesas as serem alteradas, bem como o Plano de Trabalho reformulado, no mínimo 

20 dias antes do fim da vigência) seja aprovada previamente pela concedente que, para isso, poderá solicitar 

uma prestação de contas parcial.  

16. O prefeito sucessor poderá sofrer pena de corresponsabilidade por não apresentar as contas 

referentes aos recursos recebidos por seu antecessor? 

R: Sim, caso não adote as  medidas  legais  visando  o  resguardo do patrimônio  público, através da 

instauração da competente Tomada de Contas Especial, em conformidade com a Súmula/TCU nº 230, e no 

caso de existência de recursos em conta do convênio sem que providencie a devolução. 

17. Quais as penas para quem não apresentar a Prestação de Contas no prazo estipulado? 

1. Inscrição como inadimplente no Cadastro de Convênio do SICON; 

2. instauração da Tomada de Contas Especial e encaminhamento ao TCE, e  

3. devolução dos recursos, incluídos os rendimentos de aplicação no mercado financeiro, acrescidos 

de juros e correção monetária. 
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4. ORIENTAÇÕES PARA PROJETOS 

A. ORIENTAÇÕES PARA PROJETOS DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 

Programa 217 - Esporte e Lazer 

Projeto 1158 - Implantação de equipamento urbano e comunitário 

Programas Governamentais e Projetos vigentes 

 

I - COMPONENTES DO PROJETO: 

1. Plano de Trabalho, modelo Anexo 9; 

2. Levantamento planialtimétrico semicadastral georreferenciado do terreno e do trecho da via 
correspondente ao seu alinhamento indicado: 

a) dos limites do terreno devidamente cotados e referências de nível; 

b) as curvas de nível à equidistância de 1,00m (um metro); 

c) de calçadas ou meios-fios, existentes; 

d) de árvores, postes, poços de visita (PV), telefones públicos e outros elementos fixos existentes; 

e) os limites de edificações existentes, devidamente cotados; 

3. Relatório prévio de vistoria técnica, acompanhado de registro fotográfico preferencialmente 
georreferenciado do terreno: 

a) do terreno destinado à implantação de equipamento urbano novo; ou 

b) do equipamento urbano e terreno quando se tratar de reforma e / ou ampliação. 

4. Planta de Localização do terreno, georreferenciado, em escala que permita identificá-lo, indicando sua 
posição em relação à cidade, vila ou povoado, com o nome do logradouro e o código, se houver; 

5. Planta de Situação georreferenciada com layout do empreendimento, representando: 

a) a projeção da edificação no terreno devidamente cotados; 

b) orientação do terreno em relação ao norte magnético ou verdadeiro; 

c) limites do terreno devidamente cotados e referências de nível; 

d) curva de nível à equidistância de 1m (um metro) 

e) área construída total e por pavimento, para efeito do coeficiente de aproveitamento – Ca; 

f)  área ocupada e área permeável, para efeito de cálculo do coeficiente de ocupação – Co; 

g) geometria da calçada, considerando a localização de postes, rampas para pessoas com mobilidade 
reduzida, arborização e demais equipamentos; 

h) o sistema viário do entorno imediato, se possível, com a respectiva classificação hierarquia1; 

i) identificação dos números de porta dos imóveis vizinhos e as atividades neles exercidas. 

6. Planta baixa dos pavimentos da edificação, com designação do nome de cada compartimento, cota de 
suas dimensões e identificação da área; 

7. Seções ou cortes longitudinais e transversais, com indicação obrigatória do perfil do terreno, do meio fio 
e da referência de nível – RN; 

8. Planta de elevação de fachadas;  

                                                           
1As vias urbanas, segundo o Código Nacional de Trânsito de acordo com sua utilização, classificam-se em: a) via de trânsito rápido 

ou expressa; b) via arterial; c) via coletora; d) via local. 
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9. Projetos complementares, tais como: estrutural, hidráulico, elétrico, de impermeabilização, de 
segurança, de telefonia, de lógica e de instalações contra incêndio e pânico (conforme legislação 
específica) 

10. Memorial descritivo e especificações de projeto (identificar aterros, cortes, áreas para bota-fora, jazida 
de materiais e limpeza da obra) 

11. Planilha orçamentária, com a discriminação dos elementos (materiais, bens e serviços), que possibilitam 
a execução da obra; 

12. Cronograma físico-financeiro, indicando os desembolsos e serviços que constam na Planilha 
Orçamentária para a execução da obra; 

13. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), do levantamento planialtimétrico semicadastral, do 
projeto e do orçamento, assinadas por profissionais habilitados para as atividades. 

Nota 

-A depender da especificidade do projeto, a CONDER poderá solicitar informações adicionais às orientações acima relacionadas. 

 

II - PADRÃO DE APRESENTAÇÃO DOS ELEMENTOS TÉCNICOS: 

ORDEM DOCUMENTO 

FORMATO 

DE 

APRESENTAÇÃO 

FORMATO 

DE 

IMPRESSÃO 

ESCALA DE 

APRESENTAÇÃO 

1 Plano de Trabalho PDF e DOC A 4 – 

2 Relatório de vistoria do terreno com fotos PDF e DOC A 4 – 

3 Relatório Fotográfico  JPEG Variável Variável 

4 
Prancha com levantamento planialtimétrico 

semicadastral 

PDF e DWG 
Variável Mínima - 1:1000 

5 Planta de Localização PDF e DWG A 1 Legível 

6 Planta de Situação PDF e DWG A 1 1:250 ou 1:300 

7 Projeto de Urbanização PDF e DWG A 1 Variável 

8 Projetos Específicos PDF e DWG A 1 Variável 

9 Detalhes de Projetos PDF e DWG Variável Variável 

10 Memorial descritivo e Especificações de Projeto PDF e DOC A 4 – 

11 Memorial de cálculo PDF e XLS A4 - 

12 Planilha orçamentária – SINAPI* PDF e XLS  A 4 – 

13 Cronograma físico-financeiro PDF e XLS A 4 – 
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14 
ART do projeto, do orçamento e do levantamento 

planialtimétrico semicadastral 

PDF 
– – 

*SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil 

III - PARÂMETROS BÁSICOS A SEREM ATENDIDOS PELO PROJETO: 

1. Nenhuma peça gráfica poderá apresentar emendas ou rasuras que altere o projeto, admitindo-se 
correções de cotas em tinta vermelha, descritas, datadas e assinadas pelo autor do projeto e visadas 
pelo técnico responsável pela análise; 

2. Os projetos relativos a execução de reforma ou ampliação deverão observar as seguintes convenções, 
representadas nos originais das peças gráficas:  

a) partes da edificação a serem mantidas – em linhas cheias; 

b) partes a demolir – em linhas tracejadas; 

c) partes a executar – linhas cheias com sombreado. 

3. Sempre que a implantação da edificação resulte aterro ou corte no terreno superior a 4,00 m (quatro 
metros) será obrigatória a apresentação de justificativa, acompanhada de peças gráficas indicativas do 
movimento de terra e do projeto estrutural do sistema de contenção, que deve assegurar a estabilização 
dos terrenos lindeiros, os dispositivos de drenagem e o tratamento de recomposição e recobrimento 
vegetal; 

4. O projeto deverá seguir as normas nacionais quanto à acessibilidade universal e instalações contra 
incêndio e pânico aprovado pelo Corpo de Bombeiros; 

5. Os documentos técnicos e plantas deverão ser apresentados em via impressa com assinatura e 
identificação dos profissionais responsáveis e em meio magnético. 

6. O levantamento planimétrico ou planialtimétrico deverá ser entregue na projeção Universal Transversa 
de Mercator (UTM). 

7. Os projetos devem estar georreferenciados ao Sistema Geodésico Brasileiro SIRGAS 2000.. 
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B. ORIENTAÇÕES PARA PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DE VIAS URBANAS 

Programa 204 - Infraestrutura para o desenvolvimento 

Projeto 1162 - Implantação de Infraestrutura Viária em Áreas Urbanas 

Programas Governamentais e Projetos vigentes 

I - COMPONENTES MÍNIMOS DO PROJETO: 

1. Plano de Trabalho, modelo Anexo 9; 

2. Relatório prévio de vistoria técnica, acompanhado de registro fotográfico preferencialmente 
georreferenciado das áreas ou de cada via; 

3. Planta de localização georreferenciada, das intervenções propostas, indicando sua posição em relação 
à cidade, vila ou povoado, com o nome do logradouro e seu código, se houver; 

4. Levantamento planialtimétrico semicadastral georreferenciado, das vias (indicando a testada das 
edificações e os elementos fixos existentes, tais como postes, árvores, poços de visita (PV’s), telefones 
públicos etc.); 

5. Levantamento planialtimétrico semicadastral, georreferenciado, da faixa de domínio quando a área em 
estudo fizer limite com rodovia; 

6. Planta de pavimentação e drenagem, georreferenciada, com representação gráfica de: 

a) curvas de nível, de metro em metro; 

b) eixos de locação, com estacas a cada 20,00 m (vinte metros), com cotas de nível; 

c) cota de largura da pista de rolamento de veículos; 

d) cota de largura das calçadas; 

e) identificação dos tipos de pavimentação da pista de rolamento de veículos e dos pisos das calçadas; 

f) quadro de vias, indicando: extensão, largura e área da pista de rolamento e da calçada; 

g) indicação do sentido de fluxo das águas pluviais; 

7. Quando for exigida drenagem profunda, projeto de drenagem, contendo: 

a) estudo de bacia; 

b) definição das guias de sarjeta; 

c) perfil da via indicando a galeria; 

d) seções das galerias, com as dimensões das seções circulares e não circulares; 

e) declividades; 

f) sentido do fluxo das águas; 

g) poços de visita (PV); 

h) desenhos hidráulicos e estruturais dos poços de visita e das caixas de passagem/transição; 

i) detalhes dos dispositivos complementares, tais como dissipadores de energia, blocos de ancoragem 
etc.; 

j) planilha de dimensionamento da galeria; 

 

8. Perfil longitudinal da via, com indicação do perfil natural do terreno e do greide; 

9. Seção transversal da via, com indicação e dimensões das camadas; 

10. Detalhes construtivos, se necessários, para o entendimento do projeto; 

11. Projetos de obra d’arte, quando for o caso; 
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12. Projeto das interseções das vias sobre intervenções com a rodovia de acordo com as normas técnicas 
do DNIT e/ou Superintendência de Infraestrutura de Transportes da Bahia - SIT (vinculada à SEINFRA), 
caso necessário; 

13. Autorização do DNIT e/ou Superintendência de Infraestrutura de Transportes da Bahia - SIT (vinculada 
à SEINFRA), para interseções das vias com as rodovias, caso necessário; 

14. Memorial do cálculo de drenagem, detalhando os parâmetros e critérios adotados; 

15. Memorial descritivo e especificações de projeto; 

16. Planilha orçamentária; 

17. Cronograma físico-financeiro; 

18. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ), do levantamento planialtimétrico semicadastral, do 
projeto e do orçamento, assinadas por profissionais habilitados para as atividades. 

Nota  

-A depender da especificidade do projeto, a CONDER poderá solicitar informações adicionais às orientações acima relacionadas. 

 

II - PADRÃO DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS TÉCNICOS: 

ORDEM DOCUMENTO 

FORMATO 

DE 

APRESENTAÇÃO 

FORMATO 

DE 

IMPRESSÃO 

ESCALA DE 

APRESENTAÇÃO 

1 Plano de Trabalho PDF e DOC A 4 – 

2 Relatório de vistoria do terreno com fotos PDF e DOC A 4 – 

3 Relatório Fotográfico  JPEG Variável Variável 

4 Planta de localização das intervenções PDF e DWG A 1 Legível 

5 
Prancha com levantamento planialtimétrico 

semicadastral 

PDF e DWG 
Variável Mínima - 1:1000 

6 Planta de Pavimentação e Drenagem PDF e DWG Variável Mínima - 1:1000 

7 Perfis Longitudinais das Vias PDF e DWG Variável V = 10 x H 

8 Seções Transversais das Vias  PDF e DWG Variável 1:50 

9 Detalhes de Projeto PDF e DWG Variável Variável 

10 Memorial de cálculo  PDF e XLS  A 4 – 

11 
Memorial descritivo e Especificações de 

Projeto 

PDF e DOC 
A 4 – 

12 Planilha orçamentária PDF e XLS A 4 – 

13 Cronograma físico-financeiro PDF e XLS A 4 – 

14 
ARTdo projeto, do orçamento e do 

levantamento planialtimétrico semicadastral 

PDF 
– – 

OBSERVAÇÕES: 
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V = Escala vertical (deverá ser a mesma das plantas) 
H = Escala horizontal (deverá ser 10 vezes maior do que a escala horizontal) 

 

 

III - PARÂMETROS BÁSICOS A SEREM ATENDIDOS PELO PROJETO: 

 

1. Os projetos de drenagem e pavimentação de vias2 devem compreender, no mínimo, pista de 

rolamento e calçada3, nas vias principais, quando recomendável, espaços para ciclo faixas4 ou 

ciclovias5. 

2. Os projetos de pavimentação devem atender os requisitos para acessibilidade de pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, dispostos nas Leis n° 10.048/2000 e n° 10.098/2000, 
regulamentadas pelo Decreto n° 5.296 de 02 de dezembro de 2004, e os parâmetros técnicos 
estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas na NBR 9050: 2004. 

3. As rampas para a acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida terão 
dimensões mínimas de 1,00m x 0,60m (um metro por sessenta centímetros) e inclinação máxima 
de 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento). Serão construídas na faixa de serviço da calçada, a 
partir do desenvolvimento da curva, buscando correspondência das rampas entre os dois lados da 
via. Quando o pavimento permitir, a pintura da faixa de pedestres deve ocorrer defronte às rampas. 

4. A largura da calçada será variável em função da classificação hierárquica6 da via, sendo a largura 

mínima exigida para via local (de hierarquia mais baixa) igual a 1,80m (um metro e oitenta 
centímetros). Casos em que será admitida a implantação de postes de iluminação e de sinalização 
pública e mobiliário de uso público que ocupe, no máximo, 30 cm (trinta centímetros) de sua largura, 
garantindo o mínimo de 1,20m de largura para o passeio. 

5. Na impossibilidade de atendimento destas indicações, deverá ser consultada a CONDER para a 
solução mais adequada a cada caso. 

6. Os documentos técnicos deverão ser apresentados em  meio magnético, com assinatura e 
identificação dos profissionais responsáveis . 

7. O levantamento planimétrico ou planialtimétrico deverá ser entregue  na projeção Universal 
Transversa de Mercator (UTM). 

8. Os projetos devem estar georreferenciados ao Sistema Geodésico Brasileiro SIRGAS 2000. 

 

 

 

 

                                                           
2 Via: Superfície por onde transitam veículos, animais e pessoas e envolve a pista de rolamento, calçadas, acostamento, ilha e canteiro central. 

3Calçada: a parte da via formada por: passeio-faixa livre para circulação exclusiva de pedestres; faixa de serviços-parte da calçada, junto ao 

meio-fio, destinada à instalação do mobiliário urbano (telefones públicos, abrigos de parada do transporte coletivo, bancas de revistas, bancos, 

lixeiras, caixas de correio e outros equipamentos), vegetação e outros elementos tais como tampas de poços de visita a redes de serviços (PV), 

postes, placas de sinalização, rampas para o acesso de pessoas com mobilidade reduzida etc.; faixa de acesso aos edifícios-faixa entre o passeio e 

a testada dos lotes, possibilitando a transição entre estes e a área de circulação de pedestres. A faixa de acesso aos edifícios não é obrigatória, e 

na sua ausência o passeio se limitará com a testada dos lotes. 

4Ciclo faixa: parte da pista de rolamento destinada à circulação exclusiva de ciclos (veículo de pelo menos duas rodas a propulsão 

humana), delimitada por sinalização específica. 
5 Ciclovia: pista própria destinada à circulação de ciclos, separada fisicamente do tráfego comum. 
6As vias urbanas, de acordo com sua utilização, classificam-se em: a) via de trânsito rápido ou expressa; b) via arterial; c) via coletora; 

d) via local. 
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C. ORIENTAÇÕES PARA PROJETOS DE URBANIZAÇÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS 

Programa 203 - Desenvolvimento Produtivo 

Projeto 7794 - Revitalização de Mercados e Feiras Livres 

Programas Governamentais e Projetos vigentes 

I - COMPONENTES DO PROJETO: 

1. Plano de Trabalho, modelo Anexo 9; 

2. Relatório prévio de vistoria técnica, acompanhado de registro fotográfico preferencialmente 
georreferenciado da área do projeto; 

3. Levantamento planialtimétrico semicadastral georreferenciado da área do projeto, com identificação: 

a) dos limites da área do projeto devidamente cotados e referências de nível; 

b) das curvas de nível à equidistância de 1,00m (um metro); 

c) de calçadas ou meios-fios, existentes; 

d) de árvores, postes, poços de visita (PV), telefones públicos e outros elementos fixos existentes; 

e) dos limites de edificações existentes, devidamente cotados; 

4. Planta de Localização do projeto, georreferenciada, indicando sua posição em relação à cidade, vila ou 
povoado, com o nome do logradouro e o código, se houver; 

5. Planta de Situação georreferenciada do conjunto urbano, indicando a área do projeto e seu entorno 
imediato, contendo: 

a) o sistema viário, com a respectiva hierarquia7, segundo classificação municipal; 

b) identificação dos imóveis do entorno imediato e as atividades neles exercidas; 

6. Projeto de Urbanização de espaços públicos (parque, praça, largo etc.), georreferenciado, composto 
dos seguintes projetos específicos: 

a) Projeto Urbanístico, apresentando a proposta geral de intervenção e localização dos equipamentos 
e mobiliário urbano; 

b) Projeto de Paisagismo, apresentando arborização e vegetação em geral, com identificação das 
espécies utilizadas; 

c) Projeto Geométrico de Sistema Viário, compreendendo as vias8, com delimitação das faixas de 

rolamento de veículos, calçadas9 e elementos de acessibilidade, como rampas para portadores de 

necessidades especiais (PNE) e rebaixamentos de piso, dentre outros; 

d) Projeto de Iluminação, apresentando a localização, altura e espaçamento dos postes, potência das 
lâmpadas e raio de ação das luminárias; 

e) Projeto ou Especificação de Equipamentos Urbanos (quiosques, coretos, postos de serviços etc.); 

f) Projeto ou Especificação do Mobiliário Urbano (bancos, postes, grades, lixeiras, telefones públicos 
etc.); 

                                                           
7As vias urbanas, segundo o Código de Trânsito Brasileiro, classificam-se em: a) via de trânsito rápido (via expressa); b) via arterial; 

c) via coletora; d) via local. 
8Via: Superfície por onde transitam veículos, animais e pessoas e envolve a pista de rolamento, calçadas, acostamento, ilha e canteiro 

central. 
9Calçada: a parte da via formada por: passeio-faixa livre para circulação exclusiva de pedestres; faixa de serviços-parte da calçada, 

junto ao meio-fio, destinada à instalação do mobiliário urbano (telefones públicos, abrigos de parada do transporte coletivo, bancas de 
revistas, bancos, lixeiras, caixas de correio e outros equipamentos), vegetação e outros elementos tais como tampas de poços de visita 
a redes de serviços (PV), postes, placas de sinalização, rampas para o acesso de pessoas com mobilidade reduzida etc.; faixa de 
acesso aos edifícios-faixa entre o passeio e a testada dos lotes, possibilitando a transição entre estes e a área de circulação de 
pedestres. A faixa de acesso aos edifícios não é obrigatória, e na sua ausência o passeio se limitará com a testada dos lotes. 
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g) Projeto de Instalação Elétrica para alimentar o sistema de iluminação pública e o funcionamento de 
equipamentos urbanos; 

7. Memorial Descritivo e Especificações de projeto; 

8. Planilha Orçamentária, com a discriminação dos elementos (materiais, bens e serviços), que 
possibilitam a execução da obra; 

9. Cronograma físico-financeiro, indicando os desembolsos e serviços que constam na Planilha 
Orçamentária para a execução da obra;Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do levantamento 
planialtimétrico semicadastral, do projeto e do orçamento, assinadas por profissionais habilitados para 
as atividades. 

Notas 

 

-Os projetos específicos indicados nos subitens b, c, d, e e f do item 6, deverão ser representados em plantas baixas, cortes, fachadas 
e detalhes. 

-A depender da especificidade do projeto, a CONDER poderá solicitar informações adicionais às orientações acima relacionadas. 

-A Prefeitura deverá apresentar Declaração de Aprovação dos Projetos de Iluminação e Elétrico das Concessionárias responsáveis 
pelo serviço.   

 

II - PADRÃO DE APRESENTAÇÃO DOS ELEMENTOS TÉCNICOS: 

 

ORDEM DOCUMENTO 

FORMATO 

DE 

APRESENTAÇÃO 

FORMATO 

DE 

IMPRESSÃO 

ESCALA DE 

APRESENTAÇÃO 

1 Plano de Trabalho PDF e DOC A 4 – 

2 Relatório de vistoria do terreno com fotos PDF e DOC A 4 – 

3 Relatório Fotográfico  JPEG Variável Variável 

4 
Prancha com levantamento planialtimétrico 

semicadastral 

PDF e DWG 
Variável Mínima - 1:1000 

5 Planta de Localização PDF e DWG A 1 Legível 

6 Planta de Situação PDF e DWG A 1 1:250 ou 1:300 

7 Projeto de Urbanização PDF e DWG A 1 Variável 

8 Projetos Específicos PDF e DWG A 1 Variável 

9 Detalhes de Projetos PDF e DWG Variável Variável 

10 Memorial descritivo e Especificações de Projeto PDF e DOC A 4 – 

11 Planilha orçamentária PDF e XLS A 4 – 

12 Cronograma físico-financeiro PDF e XLS A 4 – 
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13 
ARTdo projeto, do orçamento e do levantamento 

planialtimétrico semicadastral 

PDF 
– – 

 

III - PARÂMETROS BÁSICOS A SEREM ATENDIDOS PELO PROJETO: 

 

1. Os projetos de drenagem e pavimentação de vias devem compreender, no mínimo, pista de 
rolamento e calçadas, e quando recomendável ciclo faixas ou ciclovias. 

2. Os projetos deverão atender o Índice de Permeabilidade (Ip) de 0,25. 

3. Os projetos de pavimentação devem atender os requisitos para acessibilidade de pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, dispostos nas Leis n° 10.048/2000 e n° 10.098/2000, 
regulamentadas pelo Decreto n° 5.296 de 02 de dezembro de 2004, e os parâmetros técnicos 
estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas na NBR 9050: 2004. 

4. As rampas para a acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida terão 
dimensões mínimas de 1,00m x 0,60m (um metro por sessenta centímetros) e inclinação máxima 
de 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento). Serão construídas na faixa de serviço da calçada, a 
partir do desenvolvimento da curva, buscando correspondência das rampas entre os dois lados da 
via. Quando o pavimento permitir, a pintura da faixa de pedestres deve ocorrer defronte às rampas. 

5. A largura da calçada será variável em função da hierarquia da via, sendo a largura mínima exigida 
para via local (hierarquia mais baixa) igual a 1,80m (um metro e oitenta centímetros). Nestes casos 
será admitida a implantação de postes de iluminação e de sinalização pública e mobiliário de uso 
público que ocupe, no máximo, 30 cm (trinta centímetros) de sua largura, garantindo o mínimo de 
1,20m de largura para o passeio. 

6. Na impossibilidade de atendimento destas indicações, deverá ser consultada a CONDER para a 
solução mais adequada a cada caso. 

7. Os documentos técnicos e plantas deverão ser apresentados em via impressa com assinatura e 
identificação dos profissionais responsáveis e em meio magnético. 

8. O levantamento planimétrico ou planialtimétrico deverá ser entregue  na projeção Universal 
Transversa de Mercator (UTM). 

9. Os projetos devem georreferenciados ao Sistema Geodésico Brasileiro SIRGAS 2000. 
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5. LEGISLAÇÃO APLICADA 

 Lei Federal nº 4.320, de 17/03/64, que dispõe sobre a gestão orçamentária, contábil e financeira na 

administração pública, e sobre a criação de fundos especiais. 

 Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

 Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 Lei Estadual nº 9.433, de 24 de maio de 2005 e suas alterações. 

 Decreto Estadual nº 9.266, de 14 de dezembro de 2004 que institui o Sistema de Informações 

Gerenciais de Convênios e Contratos - SICON, no âmbito da Administração Pública Estadual, 

aprova o regulamento para celebração de convênios ou instrumentos congêneres que requeiram 

liberação de recursos estaduais e dá outras providências.   

 Decreto Estadual nº 13.347, de 11 de outubro de 2011 altera o Decreto nº 9.266, de 14 de dezembro 

de 2004, que instituiu o Sistema de Informações Gerenciais de Convênios e Contratos - SICON, no 

âmbito da Administração Pública Estadual, e aprovou o regulamento para celebração de convênios 

ou instrumentos congêneres que requeiram liberação de recursos estaduais e dá outras 

providências.  

 Decreto Estadual nº 16.407, de 13 de novembro de 2015. 

 Resolução nº 144 TCE, de 12 de dezembro de 2013 e suas alterações. 

 Resolução nº 108 TCE, de 16 de outubro de 2018. 

 

Nota  

-Este manual segue as orientações do manual da PGE, denominado “Documentos indispensáveis à instrução de processos 

administrativos”. 
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6. LISTA DE ANEXOS 

Anexo 1 – Modelo de Ofício de Encaminhamento de Pleito  

Anexo 2 – Modelo de Ofício de Solicitação de Liberação de 1ª Parcela  

Anexo 3 – Modelo de Ofício de Encaminhamento de Prestação de Contas  

Anexo 4 – Modelo de Declaração de Domínio Público  

Anexo 5 – Modelo de Declaração de Compr. de Instituição e Arrec. de Tributos Municipais  

Anexo 6 – Modelo de Declaração do Ordenador da Despesa  
 
Anexo 7 – Modelo de Declaração de Previsão de Contrapartida 

Anexo 8 – Modelo de Declaração de Atendimento à Lei nº (Estadual ou Federal) 

Anexo 9 – Modelo de Plano de Trabalho 

Anexo 10 – Modelo de Relação de Pagamentos  

Anexo 11 – Modelo de Execução da Receita e da Despesa  

Anexo 12 – Modelo de Execução Físico-Financeira  

Anexo 13 – Modelo de Conciliação Bancária  

Anexo 14 – Modelo de Demonstrativo de Rendimentos  

Anexo 15 – Modelo de Declaração de Guarda e Cons. dos Doc.Contábeis  

Anexo 16 – Modelo de Relatório de Cumprimento de Objeto  

Anexo 17 – Modelo de Termo de Recebimento Provisório  

Anexo 18 – Modelo de Termo de Recebimento Definitivo  

Anexo 19 – Modelo de Boletim de Medição (BM)  

Anexo 20 – Modelo de Resumo do Boletim de Medição (RBM)  
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Anexo 1 – Modelo de Ofício de Encaminhamento de Pleito  

 

(Papel timbrado da Prefeitura) 

Oficio n.º             / XX 

 

Município, XX de XXXXXXX de XXXX 

 

Ilmº. Sr. 

[Nome do destinatário] 

Diretor presidente 

Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia - CONDER 

Assunto: Pleito para Celebração de Convênio 

 

Prezado Senhor, 

 

Encaminho a V. Sª., o pleito para celebração de convênio na forma do detalhamento a 

seguir: 

1– Objeto:____________________________________________________________________ 

2– Quantidade/Meta:____________________________________________________________ 

3– Valor do Convênio em R$:_________________________ 

Na oportunidade, seguem todos os documentos necessários para a instrução do processo 

(Art. 173 da Lei Estadual nº 9.433/05 e Arts. 2º e 3º da Resolução nº 144/13 TCE). 

 

Atenciosamente, 

[Nome do Prefeito(a)], 

[Cargo]. 
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Anexo 2 – Modelo de Ofício de Solicitação de Liberação de 1ª Parcela  

 

(Papel timbrado da Prefeitura) 

Oficio n.º             / XX 

 

Município, XX de XXXXXXX de XXXX 

 

À   

Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia - CONDER 

Diretoria de Administração e Finanças – DIRAF 

[Nome do destinatário] 

 

 

Assunto: Liberação de Parcela de Convênio 

 

Prezado Senhor, 

 

Solicitamos a V. Sª., a liberação da 1ª parcela do convênio nº  XXX no valor de 

R$___________(x-x-x-x-x-x-x-), firmado entre essa Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da 

Bahia – CONDER e a Prefeitura Municipal de............................................... 

Segue, abaixo indicado, os dados bancários específicos para efeito de depósito do referido 

convênio, acompanhado do extrato bancário da conta emitido pela instituição bancária. 

Banco:        ................ 

Agência:     ................ 

Conta Corrente nº  ................. 

 

Atenciosamente, 

[Nome do Prefeito(a)], 

[Cargo]. 
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Anexo 3 – Modelo de Ofício de Encaminhamento de Prestação de Contas  

 

(Papel timbrado da Prefeitura) 

 

 

Ofício Nº         / 20XX 

 

Município, XX de XXXXXXX de XXXX. 

 

À   

Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia - CONDER 

Diretoria de Administração e Finanças – DIRAF 

[Nome do destinatário] 

 

Assunto: Prestação de Contas de Convênio 

 

Senhor Diretor, 

 

 

Estamos encaminhando a V. Sª., os documentos relativos a Prestação de Contas da parcela 

nº XX , do Convênio Nº ............. referentes as ações de .................................................em execução no 

município de .............................. 

 

 

Atenciosamente, 

[Nome do Prefeito(a)], 

[Cargo]. 
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Anexo 4 – Modelo de Declaração de Domínio Público  

 

 

(Papel timbrado da Prefeitura) 

 

DECLARAÇÃO DE DOMÍNIO PÚBLICO 

 

 

Declaro que, a (especificar o tipo de serviço) da __________________________, a ser construída com 

recursos provindos de Convênio celebrado entre o Governo do Estado da Bahia, através da Companhia de 

Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia - CONDER e a Prefeitura Municipal de 

___________________  está  localizada em área de Domínio Público do Município. 

 

 

Local, XX de XXXXXXX de XXXX. 

[Nome do Prefeito(a)], 

[Cargo]. 
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Anexo 5 – Modelo de Declaração de Comprovação de Instituição e Arrecadação de Tributos Municipais -  

 

(Papel timbrado da Prefeitura) 

 

COMPROVAÇÃO DE INSTITUIÇÃO E ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

 

 

Declaro para fins de direito, que a Prefeitura Municipal de _________________ arrecada todos os tributos 

de competência municipal (IPTU, ISS, ITIV, IRRF, Taxas e Dívida Ativa) na forma do Código Tributário 

Municipal – Lei n.º _________, conforme demonstra o balancete da receita anexo. 

 

 

Local, XX de XXXXXXX de XXXX. 

[Nome do Prefeito(a)], 

[Cargo]. 
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Anexo 6 – Modelo de Declaração do Ordenador da Despesa  

 

(Papel timbrado da Prefeitura) 

 

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DA DESPESA 
 
 
 
 

1 - Declaro, para os fins legais, especialmente do quanto consta na Lei de Responsabilidade Fiscal, que 

existem recursos orçamentários para o atendimento da despesa de que trata o processo nº _________, no 

valor estimado de R$ __________ (x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-), constando do Plano Plurianual, da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e do projeto Lei orçamentária para 2019, neste último, na seguinte DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA:  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

FONTE: 0100.000 

PROJETO/ATIVIDADE:  

ELEMENTO DE DESPESA:  

 
2 - O projeto de Lei orçamentária para 2019 prevê dotação no valor de R$ ___________ (x-x-x-xx-x-x-x-x-

x-x-x-x-x-x-), e o impacto orçamentário-financeiro estimado para a despesa no mesmo exercício será de R$ 

_____________ (x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x) e representará ___ % da referida dotação 

orçamentária. 

 

 

 
 
 

Local, XX de XXXXXXX de XXXX. 
 

[Nome do ordenador], 

[Cargo]. 

 

 

 

 

 

 

 

Nota 

-Havendo mais de uma dotação orçamentária deverá repetir-se para cada uma das dotações orçamentárias especificando o valor da 

despesa e o impacto em cada uma. 
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Anexo 7 – Modelo de Declaração de Previsão de Contrapartida  

 

 

(Papel timbrado da Prefeitura) 

 

DECLARAÇÃO DE PREVISÃO DE CONTRAPARTIDA 

 

 

Declaro, sob as penas da Lei, e em conformidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigente e 

com a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que os recursos orçamentários previstos, a titulo 

de contrapartida, do convênio nº XXX/XX, cujo o objeto é _____________________________, no valor de 

R$ ____________ (x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x) estão disponíveis na rubrica orçamentária _______________. 

 

 

Local, XX de XXXXXXX de XXXX. 

[Nome do Prefeito (a)], 

[Cargo]. 
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Anexo 8 – Modelo de Declaração de Atendimento à legislação vigente  

 

 

(Papel timbrado da Prefeitura) 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEI Nº XXXXXXX 

 

 

Declaro, sob as penas da Lei, que a Concorrência Pública nº XX/XXXX, que adjudicou à empresa vencedora 

____________________ a execução da (descrever objeto da licitação, que deverá ser igual ao do 

convênio), no valor de R$____________, tem seu objeto e planilha orçamentária adstrita ao quanto 

autorizado pelo Convênio nº XX/XXXX, firmado com a Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado 

da Bahia – CONDER, notadamente no que toca aos itens e quantitativos aprovados pelo Convênio 

supramencionado, bem como respeitou a todos os dispositivos constantes na legislação em vigor, em 

especial à ____________ (indicar Lei utilizada) e suas alterações, inclusive quanto ao rito procedimental 

adotado, e meios legais de publicação. 

 

Local, XX de XXXXXXX de XXXX. 

 

[Nome do Presidente da Comissão de Licitação]                                      [Nome do Prefeito (a)], 

     [Presidente da Comissão da Licitação]                                                         [Prefeito (a)]. 

 

' 
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Anexo 9 - Modelo de Plano de Trabalho - 1ª PARTE 
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Anexo 9 - Modelo de Plano de Trabalho - 2ª PARTE 
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Anexo 10 – Modelo de Relação de Pagamentos  

 

(Papel timbrado da Prefeitura) 

RELAÇÃO DE PAGAMENTOS 

 

Unidade Executora: Convênio nº: 

  

  

Programa de Trabalho  

ITEM REC CREDOR CNPJ/CPF 

NAT. 

LICIT. CH/OB DATA 
TIT.CRÉDITO 

(NF, Recibo) 
DATA 

VALOR 

(R$ 1,00) DESP. 

                      

           

           

           

                      

                      

                      

                      

                      

TOTAL                              

-    

Unidade Executora Responsável pela elaboração da prestação de 

contas 

   

 

Nome, cargo e assinatura do responsável 

                    PREFEITO  

Nome, cargo e assinatura do responsável 

                   CONTADOR 
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Instrução de Preenchimento de Relação de Pagamentos 

Refere-se ao registro de pagamento das despesas efetuadas na execução do projeto, à conta de 

recursos do Executor e/ou do Concedente, devendo ser preenchido formulário para cada caso 

Unidade  Executora Indicar o nome completo da unidade executora 

Convênio nº Indicar o número original do convênio 

Programa de 

Trabalho 
Indicar o Programa de Trabalho a que se referem os pagamentos listados 

Natureza 

Da despesa 

Registrar o código do Natureza da Despesa a que se referem os 
pagamentos efetuados dentro do Programa de Trabalho  

REC Indicar a fonte de recursos conforme os códigos a seguir: 

1 - Concedente 

2 - Executor 

3 - Outros (inclusive de aplicações financeiras) 

Item Enumerar cada um dos pagamentos efetuados 

Credor Registrar o nome do credor constante do título de crédito 

CGC/CPF Indicar o número de inscrição do credor no Cadastro Geral de Contribuintes 

Licitação 
Indicar a modalidade da licitação realizada (TP-Tomada de Preços, CC- 
Carta Convite, CO-Concorrência, IN-Inexigibilidade e DI- Dispensa), seguida 
do respectivo número 

CH/OB 
Indicar o número do cheque ou da ordem bancária, precedido das letras CH 
ou OB, conforme o caso 

Data Indicar a data de emissão do cheque ou da ordem bancária 

Tít. Crédito 
Indicar as letras iniciais do título de crédito (NF - Nota Fiscal, FAT - Fatura, 
REC - Recibo, etc.) seguido do respectivo número 

Data Registrar a data de emissão do título de crédito 

Valor (r$ 1,00) Registrar o valor do título de crédito em unidades de Real 

Total Registrar o somatório dos valores dos títulos de crédito relacionados 

Unidade  

Executora 
Constar o nome e a assinatura do responsável pela unidade executora 

Resp. pela elaboração da  

prestação de contas 

Constar o nome, cargo e assinatura do responsável pela elaboração da 
prestação de contas  
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Anexo 11 – Modelo de Execução da Receita e da Despesa   

 

(Papel timbrado da Prefeitura) 

EXECUÇÃO DA RECEITA E DA DESPESA 

     

Executor Convênio n.º   

  

   

RECEITA (valores recebidos inclusive os 

rendimentos e outros) 

DESPESA, conforme relação de pagamentos. 

 ( recolhido/a recolher) 

RECEBIDO EXECUTADO 

         

Valores recebidos da CONDER   Total das despesas realizadas  

       

        

Contrapartida     

        

        

Rendimentos de Aplicação no mercado financeiro Saldo (recolhido/a recolher)  

        

 Outras Fontes       

         

      

TOTAL DA RECEITA  TOTAL DA DESPESA  

      

Unidade Executora 

Nome, cargo e assinatura do responsável. 

PREFEITO 

Responsável pela elaboração da prestação de contas 

Nome, cargo e assinatura do responsável. 

                                 CONTADOR 
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Instruções de Preenchimento Execução da Receita e da Despesa 

Unidade Executora Indicar o nome completo da unidade executora 

Convênio nº Indicar o número original do convênio 

Receita Registrar os valores recebidos da Conder, a contrapartida, os rendimentos e os 
recursos de outras fontes se houver. 

Despesa 
Registrar o valor total das despesas realizadas, conforme o total constante da 
Relação de Pagamentos – Anexo  

Saldo 
Registrar o valor do saldo recolhido ou a recolher, apurado pela diferença entre a 
receita e a despesa. 

Total da receita Registrar o somatório dos valores da receita. 

Total da despesa Registrar o somatório da “despesa realizada” mais o “saldo”. 

Unidade  Executora 
Constar o nome, o cargo e a assinatura do responsável pela execução do objeto 
do Convênio. 

Responsável 

pela execução 

Constar o nome, o cargo e a assinatura do responsável pela elaboração da 
prestação de contas. 
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Anexo 12 – Modelo de Execução Físico-Financeira  

 

(Papel timbrado da Prefeitura) 

EXECUÇÃO FÍSICA- FINANCEIRA 

 

Unidade Executora                 

         

         

Convênio nº Período  

   DE XX/XX/XXXX A XX/XX/XXXX 

FÍSICO 

META ETAPA 

DESCRIÇÃO UNIDADE 

NO PERÍODO ATÉ  O  PERÍODO 

(ÁREA) FASE PROG. EXEC. PROG. EXEC. 

  

      

            

TOTAL     

FINANCEIRO (R$ 1,00) 

META ETAPA REALIZADO NO  PERÍODO REALIZADO ATÉ O PERÍODO 

(ÁREA) FASE CONCEDENTE EXECUTOR OUTROS TOTAL CONCEDENTE EXECUTOR OUTROS TOTAL 

                  

TOTAL         

Unidade Executora Responsável pela Execução 

Assinatura ______________________________ Assinatura________________________________________ 

          

Reservado à Unidade Concedente        

Parecer Técnico       Parecer Financeiro       

Aprovação do Ordenador da Despesa 

Local 

Assinatura  
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Instruções de Preenchimento Execução Físico-Financeira 

Este formulário será preenchido pela Unidade Executora de acordo com os dados contidos no Plano de 
Trabalho 

Unidade Executora Indicar o nome completo da unidade executora 

Convênio nº Indicar o número original do convênio 

Período Indicar o período (datas) a que se refere o Relatório de Execução Físico-Financeira 

Meta  Mencionar o número de ordem da meta executada no período 

Etapa/fase Mencionar o número de ordem da etapa ou fase executada no período 

Descrição Mencionar o título da meta, etapa ou fase conforme a especificação do Plano de 
Trabalho 

FÍSICO 

Refere-se ao indicador físico da qualificação e quantificação do produto de cada meta, etapa ou fase 

Unidade Registrar a unidade de medida que melhor caracterize o produto de cada meta, 
etapa ou fase 

NO PERÍODO: Informar as quantidades da Execução Física do exercício financeiro relativo ao período 

informado 

Qtde. Prog. Registrar a quantidade programada para o período informado 

Qtde. Exec. Registrar a quantidade executada no período informado 

ATÉ O PERÍODO: Informar as quantidades acumuladas da Execução Física do período de vigência do 

Convênio, ou seja, desde a data de assinatura até o período informado 

Qtde. 

Programa  

Registrar a quantidade programada acumulada desde o início do Convênio até o 
período informado 

Qtde. Exec. Registrar a quantidade executada acumulada desde o início do Convênio até o 
período informado 

FINANCEIRO (R$ 1,00) 

Refere-se à aplicação dos recursos financeiros (concedente + executor) realizada na execução do projeto 

REALIZADO NO PERÍODO: Informar os valores da Execução Financeira do exercício financeiro relativo ao 

período informado 

Concedente Indicar o valor dos recursos financeiros aplicados pela unidade concedente, no 
período a que se refere o relatório 

Executor Indicar o valor dos recursos financeiros aplicados pela unidade executora, no 
período a que se refere o relatório 

Total Registrar o somatório dos valores atribuídos às colunas concedente e executor 
realizado no período a que se refere o relatório; 
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REALIZADO ATÉ O PERÍODO: Informar os valores acumulados da Execução Financeira do período de 

vigência do Convênio, ou seja, desde a data de assinatura até o período informado. 

Concedente Indicar o valor total dos recursos financeiros aplicados cumulativamente, pela 
unidade concedente, desde o início do Convênio até o período informado. 

Executor Indicar o valor total dos recursos financeiros aplicados cumulativamente, pela 
unidade executora, desde o início do Convênio até o período informado. 

Total Registrar o somatório dos valores atribuídos às colunas, concedente e executor, 
realizado até o período a que se refere o relatório; 

Total geral Registrar o somatório das parcelas referentes aos recursos financeiros aplicados 
pelas unidades concedente e executora, no período e até o período; 

Unidade 

Executora 

Constar o nome e assinatura do responsável pela unidade executora 

Responsável 

Pela execução 

Constar o nome e assinatura do responsável pela execução do Convênio 

RESERVADO À UNIDADE CONCEDENTE 

Parecer  

Técnico 

Consignar a conclusão da análise técnica da concedente, quanto à execução física e 
atingimento dos objetivos do projeto. 

Parecer  

Financeiro 

Consignar a conclusão da análise sobre a aplicação dos recursos 

Aprovação do 
ordenador de 
despesas 

Campo reservado à aprovação, pelo Ordenador de Despesas da Unidade 
Concedente, devendo constar data e assinatura da autoridade competente. 

 

 

 

 

 

 

Ref.2994966-49

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
Y

M
D

M
W

O
T

Q
5



 

Manual de Convênios Página 50 

 

 

 

            
            
               

              Anexo 13 – Modelo de Conciliação Bancária  

 

(Papel timbrado da Prefeitura) 

 

CONCILIAÇÃO  BANCÁRIA 

            

Prefeitura Municipal de  Recursos Financeiros 
 

Convênio Nº 
 

  
  

  

             

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

            
  Parcial   Nº:          

   Final Nº:          

  Final Complementar Nº:          

            

DADOS  BANCÁRIOS 

       

Banco - Nº. / Nome Agência Nº. / Nome Conta-Corrente Nº. Conta Aplicação Nº.   

            

            

M O V I M E N T A Ç Ã O  B A N C Á R I A 

            

C O N T A   C O R R E N T E C O N T A   D E  A P L I C A Ç Ã O:  

DATA HISTÓRICO 

VALOR SALDO DATA 

HISTÓRICO VALOR 

SALDO 

Contábil 
Fonte: Extrato Bancário 

(Cópia) 
Tradução - Fonte: SEFAZ-

PM 
Fonte: Extrato 

Bancário 
Aplicado Resgatado 

                        

                                 
-    

          
  

  
  

                              

-    

    

               

    Saldo                  -    
  

          
  

            
Notas explicativas:           

 
  

  
  

 

 

Responsável pelas informações: CONTADOR      GESTOR:        

Nome:        Nome:         

CRC:        Cargo:         

Assinatura:        Assinatura:     
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Instruções de Preenchimento Conciliação Bancária 

Unidade Executora Indicar o nome completo da unidade executora 

Recursos Financeiros Indicar 

Convênio Nº Indicar o número original do convênio 

Parcial Indicar o nº da parcela parcial 

Final Indicar o nº da parcela Final 

Final Complementar Indicar o nº da parcela Final Complementar 

Período Informar o período a que se refere a prestação de contas 

Banco Indicar o Código e Nome do Banco onde a Unid. Executora mantém 

conta-corrente 

Agência Indicar o Código e Nome da Agência onde a Unidade Executora 

movimenta seus recursos financeiros transferidos pela SAS 

Conta-Corrente Indicar o número e nome da conta-corrente 

Conta-Aplicação Indicar o número  da conta-aplicação 

Data Contábil Informar a data de lançamento no extrato bancário 

Histórico Conta-Corrente 

Informar o histórico conforme extrato bancário 

Informar  o histórico de acordo com a fonte SEFAZ -PM 

Valor Informar o valor de cada operação por ocasião da emissão do extrato 

bancário para fins da prestação de contas 

Saldo Apurar o saldo bancário, somando-se ou subtraindo-se, conforme o caso, 

os valores discriminados. 

Data Informar a data de lançamento na conta-aplicação 

Histórico Conta-Aplicação Informar o histórico conforme extrato bancário 

Valor Aplicado Informar os valores aplicados 

Valor Resgatado Informar os valores resgatados 

Saldo Informar saldo existente para fins de prestação de contas 

Unidade Executora Constar o nome e assinatura do responsável pela unidade executora 
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Responsável pela 

Execução 

Constar o nome, o cargo e a assinatura do responsável pela elaboração 

da prestação de contas. 

 

 

 

Anexo 14 – Modelo de Demonstrativo de Rendimentos  

 

(Papel timbrado da Prefeitura) 

DEMONSTRATIVO DE RENDIMENTOS 

 

Unidade Executora               Convênio nº 

         

          

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

   

    Parcial   Final   

                    

DADOS BANCÁRIOS 

Banco         Agência     

              

Conta-Corrente nº       Tipo de Aplicação     

            

MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA 

DATA 

VALORES  (R$ 1,00) 

(A) = APLICADO (B) = RESGATADO (C) = SALDO 

        

        

T  O  T  A  L    

          

RENDIMENTO  TOTAL = ( B + C - A )  
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Unidade Executora Responsável pela elaboração da prestação de contas 

Nome, cargo e assinatura do responsável. 

PREFEITO  

Nome, cargo e assinatura do responsável. 

CONTADOR 

 

Instruções de Preenchimento Demonstrativo de Rendimentos 

Unidade Executora Indicar o nome completo da unidade executora 

Convênio nº Indicar o número original do convênio 

Parcial Indicar com um “x” se a prestação de contas for Parcial 

Final Indicar com um “x” se a prestação de contas for Final 

Período Informar o período a que se refere a prestação de contas 

Banco Indicar o Código e Nome do Banco onde a Unidade Executora mantém conta 
corrente 

Agência Indicar o Código e Nome da Agência onde a Unidade Executora movimenta 
seus recursos financeiros repassados pela SAS 

Conta corrente Indicar o número da conta corrente 

Tipo de aplicação Informar o tipo de aplicação (poupança, fundo de aplicação de curto prazo) em 
que os recursos estiveram aplicados no período a que se refere a prestação de 
contas  

Data Informar as datas das aplicações, reaplicações e/ou resgates 

Aplicado Informar o valor da aplicação na data informada 

Resgatado Informar o valor do resgate na data informada 

Saldo Informar, para cada movimentação registrada na coluna “data”, o Saldo 

atualizado da aplicação, apurado imediatamente após a aplicação e/ou resgate 

Total Informar o somatório dos valores das colunas “aplicado” e “resgatado”.     Na 
coluna “SALDO”, informar o último saldo registrado 

Rendimento total Calcular o ”Rendimento Total”, somando-se o “TOTAL” da coluna 
“resgatado” com o “TOTAL” da coluna “SALDO”, subtraindo-se dessa soma 
o “TOTAL” da coluna “aplicado” 

Unidade Executora Constar o nome e assinatura do responsável pela unidade executora 

Responsável pela 
execução 

Constar o nome e assinatura do responsável pela elaboração da prestação de 
contas 
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Anexo 15 – Modelo de Declaração de Guarda e Conservação dos Documentos contábeis  

 

(Papel timbrado da Prefeitura) 

DECLARAÇÃO DE GUARDA E CONSERVAÇÃO DOS DOCUMENTOS CONTÁBEIS 

  

Unidade Executora Convênio nº 

    

  

Declaração 

Declaramos para os devidos fins de direito que os Documentos Contábeis referentes à Prestação de Contas 

do CONVÊNIO Nº ____/ ______, encontram-se guardados, arquivados em boa ordem e conservação, 

identificados e à disposição da Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia – CONDER. 

Unidade Executora   

    

Local (BA), XX de XXXXXXX de 20XX. 

    

____________________________ 

Responsável pela Execução 

    

Local (BA),  XX  de XXXXXXX de 20XX. 

    

____________________________ 

Contador ou Técnico em Contabilidade, com CRC 

 

 

Local (BA),   XX  de XXXXXXX de 20XX. 

                                      ____________________________   
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Instruções de Preenchimento Declaração de Guarda e Conservação dos Documentos Contábeis 

Unidade Executora Indicar o nome completo da unidade executora 

Convênio nº Indicar o número original do convênio 

Declaração Preencher o  número e a data do convênio firmado com a SEDUR 

Unidade Executora Constar o nome e assinatura do responsável pela unidade executora 

Responsável pela 
execução 

Constar o nome e assinatura do responsável pela execução do Convênio  

Contador ou técnico 
em contabilidade, com 
CRC 

Constar o nome e a assinatura do Contador ou Técnico em Contabilidade, 
com CRC, responsável pela contabilidade da unidade executora 
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Anexo 16 – Modelo de Relatório de Cumprimento do Objeto  

 

(Papel timbrado da Prefeitura) 

RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DO OBJETO 

 

Unidade Executora Convênio n.º 

   

  

Objeto: 

 

                        

Tipo da Prestação de Contas                                     

                          

   

Parcial 

Parcela n.º ____          

Final 

Parcela n.º ___       

   Período de Execução:      Período de Execução:    

          

                        

Relatório Consubstanciado                                     

Ações Programadas: 

                                     

Ações Executadas                                       

 

Benefícios Alcançados:                                     

                        

Autenticação:                                           

 

  ______/______/______                    

  Data                                
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Instruções de Preenchimento Relatório de Cumprimento do Objeto 

 

Unidade executora Indicar o nome completo da unidade executora 

Convênio nº Indicar o número original do convênio/termo de compromisso 

Objeto Campo reservado para descreve o objeto do convênio 

Parcial Indicar se a prestação de contas é parcial ou total e o período de execução 
das contas apresentadas. 

Ações executadas Descreve comparando o previsto no Plano de Trabalho aprovado com o 
efetivamente executado na obra. 

Benefícios alcançados Os Benefícios Alcançados pela comunidade alvo, ressaltando as metas 
alcançadas, a população beneficiada e descrição do alcance social por meio 
de indicadores comparativos entre a situação anterior, durante e posterior à 
implantação do projeto. 
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Anexo 17 – Modelo de Termo de Recebimento Provisório  

 

(Papel timbrado da Prefeitura ) 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

MUNICÍPIO:  

EMPREENDIMENTO:  

CONVÊNIO Nº / VALOR: Nº XXX / XX R$  

                        LICITAÇÃO:  Modalidade   Nº XXX / XX 

CONTRATO Nº/ VALOR:  Nº XXX / XX R$  

EMPRESA CONTRATADA: Razão Social 

CNPJ Nº : XXX.XXX.XXX/XXXX-XX 

 

A Prefeitura Municipal de _____________________, por seus(s) representantes(s) abaixo assinados, 

responsável (is) pelo acompanhamento e fiscalização das obras, firma o presente Termo de Recebimento 

Provisório, considerando que a empresa ______________,executou, de acordo com as especificações 

contidas na proposta, as  obras de construção e/ou reforma da(s) 

________________________localidade(s)em referência, objeto do Contrato Nº ______, derivado do 

Convênio Nº _________, celebrado com a Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia 

– CONDER. 

Laudo Técnico de Vistoria, emitido pela fiscalização da Prefeitura e acostado a este Termo de 

Recebimento, relaciona os serviços a serem refeitos pela empresa contratada e/ou possíveis obras 

complementares, indispensáveis à segurança dos usuários e/ou da própria obra, a serem realizadas com 

fonte de recursos a definir pelo município, sendo este Laudo condicionante para a emissão do presente 

Termo de Recebimento Provisório. 

Conforme determina a legislação vigente, o recebimento provisório não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança da obra ou do serviço, nem mesmo a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. Defeitos ocultos que vierem a ser apresentados pelo período de cinco anos estarão 

sujeitos a sanções, conforme preceitua o artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 

 

Município, XX de XXXXXXXX de 20XX. 

 

Fiscalização da Prefeitura Municipal  Empresa Contratada 

Nome do RT Fiscalização da PM  Nome do RT de Execução de Obras 

 Nº CREA   Nº CREA 
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Anexo 18 – Modelo de Termo de Recebimento Definitivo  

 

(Papel timbrado da Prefeitura) 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

MUNICÍPIO:  

EMPREENDIMENTO:  

CONVÊNIO Nº / VALOR: Nº XXX / XX R$  

                        LICITAÇÃO:  Modalidade   Nº XXX / XX 

CONTRATO Nº/ VALOR:  Nº XXX / XX R$  

EMPRESA CONTRATADA: Razão Social 

CNPJ  Nº: XXX.XXX.XXX/XXXX-XX 

 

A Prefeitura Municipal de ____________________, por seus(s) representantes(s) abaixo assinados, 

responsável (is) pelo acompanhamento e fiscalização das obras, firma o presente Termo de Recebimento 

Definitivo, considerando que a empresa ________________,  executou, de acordo com as especificações 

constantes do Instrumento Convocatório da Licitação, modalidade licitatória nº e ano, as  obras de 

________________________objeto do Contrato Nº _______, derivado do Convênio Nº _______, 

celebrado com a Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia – CONDER. 

 

Conforme determina a legislação vigente, o recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança da obra ou do serviço, nem mesmo a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. Defeitos ocultos que vierem a ser apresentados pelo período de cinco anos estarão 

sujeitos a sanções, conforme preceitua o artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 

 

Município, XX de XXXXXXXX de 20XX. 

 

Fiscalização da Prefeitura Municipal  Empresa Contratada 

Nome do RT Fiscalização da PM  Nome do RT de Execução de Obras 

 Nº CREA   Nº CREA 
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 Anexo 19 – Modelo de Boletim de Medição (BM)  
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Anexo 20 – Modelo de Resumo do Boletim de Medição (RBM)  
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